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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo central explorar a temática da transversali-
dade da internet e da virtualidade nas experiências socioculturais dos últimos tem-
pos, destacando pontos de análise que dizem respeito aos desafi os epistemológicos 
e às perspectivas que essa nova realidade sociotécnica imprime à prática pro-
fi ssional e à pesquisa no campo das Ciências da Comunicação, em particular da 
Comunicação Organizacional. Em um viés interdisciplinar, incide-se sobre um 
conjunto de posicionamentos teóricos, sistematizados, sobretudo, nos campos 
da Sociologia e das Ciências da Comunicação, acerca das dimensões estruturais 
da virtualidade no mundo contemporâneo, sinalizando demandas, riscos e 
oportunidades na interdependência comunicativa entre organizações e o público 
consumidor.  

Palavras-chave: Consumo. Comunicação Organizacional. Sociabilidade.Virtua-
lidade.

ABSTRACT

The objective of this study is to explore Internet transversality and virtuality 
in the sociocultural experiences of modernity; the study analyzes in particular 
the epistemological challenges and prospects that this new reality provides to 
professional practice and research in Communication Sciences, specifi cally in 
Organizational Communication. From an interdisciplinary perspective, the study 
focuses on a set of theories systematized mainly on Sociology and on Communication 
Sciences about the structural dimensions of virtuality in the contemporary world, 
signaling demands, risks and opportunities in the communicative interdependence 
between organizations and consumers.
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Introdução

O acesso à multiplicidade de informações por 
meio da rede mundial de computadores, a internet, 
bem como a emergência de interações sociais estru-
turadas no âmbito da esfera virtual, constituem-se 
um fenômeno que vem se consolidando nas últimas 
três décadas. Particularmente nas áreas das Ciências 
Humanas e Sociais, muitas são as interrogações sus-
citadas no tocante à ligeira incorporação dos apara-
tos tecnológicos informativo-comunicacionais nas 
dinâmicas da vida cotidiana de indivíduos e grupos, 
projetando uma arena de debates multifacetada, que 
põe em xeque questões de importância para o exercí-
cio de compreensão das sociedades contemporâneas.

O presente estudo tem como objetivo central 
explorar um conjunto de argumentações teóricas que 
incidem, especifi camente, sobre a temática da trans-
versalidade da internet e das práticas virtuais nas 
experiências socioculturais dos últimos tempos, a 
exemplo das experiências individuais e coletivas de 
consumo e do redimensionamento dos vínculos entre 
organizações e seus públicos de interação, como, por 
exemplo, o consumidor. 

Nesse sentido, debruçar-nos-emos, primeira-
mente, sobre posicionamentos refl exivos esboçados 
por autores que vêm se especializando na temática da 
virtualidade, a exemplo de Lúcia Santaella, Manuel 
Castells, Pierre Lévy, Maximodi Felice, Alex Primo 
e outros. Priorizam-se, numa perspectiva dialógica e 
com viés sociológico, as abordagens analíticas que 
remetem ao papel da internet como suporte técnico e 
simbólico que possibilita distintas formas de sociabi-
lidade, com implicações múltiplas no âmbito privado 
e, em especial, na esfera pública. 

De um modo geral, interessa-nos compreender 
as ações e interações do ser humano nesse novo am-
biente multifuncional que, em ritmo veloz e cons-
tante, propõe outras confi gurações aos exercícios re-
presentacionais da imaginação (MACHADO, 1996; 
APPADURAI, 2004) e às memórias individuais e 
coletivas (LEMOS, 2002; COSTA, 2003), também 
sinalizando dimensões inovadoras da comunicação 
institucional, bem como vias de conhecimento am-
plifi cadas na vida do homem do século 21.

Esse arcabouço de refl exões permitirá, num 
segundo momento, que apresentemos alguns pontos 
de análise a respeito dos desafi os epistemológicos e 

das perspectivas que essa nova realidade sociotéc-
nica (LÉVY, 2001) imprime, tanto à prática profi s-
sional quanto à pesquisa no campo das Ciências da 
Comunicação, em particular da Comunicação Orga-
nizacional, aqui enfatizada, sobretudo, na dimensão 
do consumo. 

Entretanto, considerando a complexidade e 
as múltiplas nuances a serem observadas no tocante 
às transformações em curso na vida social e, como 
corolário, neste campo científi co, torna-se evidente 
que nossas ponderações caracterizem-se, em molde 
ensaístico, pelo enfoque nos aspectos gerais da pro-
blemática ora referendada. 

Tal problemática, a saber, concerne à emer-
gência de sociabilidades mediadas por dispositivos 
virtuais informativo-comunicacionais e às demandas 
e competências que, tendo em vista o contexto his-
tórico, já vêm sendo requeridas aos profi ssionais e 
estudiosos da Comunicação Social.

Da construção do mundo global: economia, 
tecnologias e hibridismos imaginários

À partida, importa-nos sublinhar que a ori-
gem do desenvolvimento da rede de computadores 
e da internet remonta à década de 60 do século XX, 
quando a telefonia constituía a rede de comunicação 
mundialmente dominante. O aperfeiçoamento de 
computadores com multiprogramação e a importân-
cia cada vez maior de dados computadorizados no 
início daquela década impulsionou, ainda que a um 
custo elevado, as tentativas de interligar computa-
dores que possibilitassem aos usuários, situados em 
distintas localizações geográfi cas, partilhar as mes-
mas informações.

Como salientam James F. Kurose e Keith W. 
Ross (2010), referências norte-americanas nas áreas 
de Informática e Engenharia da Computação, é bem 
provável que o tráfego de informações gerado pelos 
usuários se estruturasse em forma de rajadas, isto é, 
períodos de atividade sequenciados por períodos de 
inatividade, esses últimos identifi cados como o tem-
po necessário à tramitação de resposta ou à certifi -
cação de mensagem recebida. Estes autores também 
mencionam que, naquela década, três grupos de pes-
quisa, sem o conhecimento de que trabalhos simi-
lares estavam sendo realizados em outras partes do 
mundo, começaram a desenvolver experimentos no 
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campo das Ciências da Computação. Os interesses 
que estimulavam tais iniciativas científi cas diziam 
respeito, sintomaticamente, à urgência de descen-
tralização geográfi ca da informação no contexto da 
Guerra Fria, o que potencializava ações conjuntas e 
mais efetivas entre os países envolvidos no bloco ca-
pitalista.

No Massachusetts Institute of Technology e 
no Rand Corporation, ambos nos Estados Unidos, e 
no National Physical Laboratory, localizado na In-
glaterra, confi gurava-se o alicerce para o que, pouco 
tempo depois, funcionaria no mundo com a denomi-
nação de internet. Kurose e Ross (2010) explicam 
que esse pontapé instigou pesquisadores norte-ame-
ricanos, vinculados à Advanced Research Projects 
Agency (ARPA), ao aperfeiçoamento e à publicação 
de planos para a ARPAnet, a primeira rede de com-
putadores e uma ancestral direta da internet pública 
de hoje. A ARPAnet seguiu desenvolvendo seu sis-
tema, mas, em meados da década de 70, surgiram 
outras redes, como a ALOHAnet, que interligava as 
universidades das ilhas do Havaí via frequência de 
rádio; a Telenet, uma rede da BBN Technologies ba-
seada na tecnologia da ARPAnet; além de redes fran-
cesas. No início dos anos 80, os franceses lançaram 
o projeto Minitel, expandindo a rede para todos os 
lares da França, cuja população passou a ter acesso a 
sites livres e também particulares, com base no paga-
mento de uma taxa calculada proporcionalmente ao 
tempo de uso. Ao fi nal daquela década, o número de 
máquinas ligadas à internet pública alcançava cerca 
de cem mil, sendo que os esforços para a criação de 
redes de computadores visavam, sobretudo, à interli-
gação no campo da ciência, em especial entre institu-
tos de pesquisa e universidades dos Estados Unidos 
(KUROSE; ROSS, 2010).

Como contextualiza Levine (1998), na década 
de 90 do último século, começa a funcionar a word 

wide web, que propiciou a expansão da internet nos 
lares e instituições em todo o mundo, operando com 
cada vez mais serviços informativos e comunicacio-
nais, como banco de dados, operações bancárias, ar-
mazenamento e recuperação de informações, canais 
de comunicação interpessoal e grupal, correio eletrô-
nico, atividades sofi sticadas de multimídia e entrete-
nimento e, inclusive, a proliferação de dispositivos 
facilitadores do comércio eletrônico, tornando a in-
ternet um componente central das telecomunicações 

e da movimentação da economia em escala global. 
Este autor também assinala que, em ritmo acelerado, 
desde meados dos anos 1990, o aperfeiçoamento da 
multifuncionalidade da internet vem sendo orientado 
segundo necessidades e demandas das mais diversas 
ordens, dinâmica que posiciona essa plataforma de 
atividades não meramente técnicas, mas, manifes-
tamente, sociais, políticas, econômicas e culturais 
(MOSCO, 2004; TRIVINHO, 2007; DI FELICE, 
2008), como uma sólida infraestrutura computa-
cional na qual as possibilidades de atuação humana 
tendem à rápida ampliação, não obstante as limita-
ções sócio-históricas contingenciais e as emergentes 
fronteiras éticas e fi losófi cas (TRIVINHO, 2007; DI 
FELICE, 2008).

Lúcia Santaella (2000) pontua que, atualmen-
te, a internet apresenta-se como uma espécie de sim-
biose entre os meios de difusão de informação e os 
meios técnicos de interação social. Permite, por um 
lado, que uma mesma informação seja dirigida a nú-
meros incalculáveis de pessoas e, por outro, que cada 
um dos sujeitos da audiência interaja com a informa-
ção enviada, com a sua fonte e com os demais desti-
natários do mesmo discurso, numa lógica de “todos 
para todos”. Nesse sentido, na acepção desta autora, 
pode-se depreender que o contínuo e direto envolvi-
mento entre homem e máquina. O processo histórico 
de criação e desenvolvimento de meios tecnológicos 
de comunicação proporciona a extensão e ressignifi -
cação das possibilidades de ação humana, nos últi-
mos anos mediada por ondas de rádio, fi bras óticas, 
satélites, plasmas, LCDs digitais, telefonia celular, 
computadores da mais moderna tecnologia. 

Certas mudanças socioculturais estimuladas (e 
não propriamente gestadas) pelos aparatos tecnoló-
gicos de informação e comunicação, dos mais “tradi-
cionais” àqueles que, com inovadores dispositivos e 
formatos, são introduzidos nas práticas cotidianas de 
indivíduos de distintas gerações, classes, etnias, na-
cionalidades, revelam-nos que supostas tendências e 
verdades tidas como perenes, sobretudo no que toca 
à interação do homem no mundo que lhe é envolven-
te, sofrem um paulatino movimento de reconfi gura-
ção, desconstrução, ou mesmo, implosão.

Na obra intitulada Cultura e artes do pós-

-humano: da cultura das mídias à cibercultura, 
Santaella (2003) chama a atenção à evolução pro-
tagonizada pelas mídias nos últimos tempos e, em 
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sentido análogo, às movimentações socioculturais 
que ocorreram desde as primeiras décadas do século 
XX, com o advento do cinema e rádio, até a expe-
riência do homem deste século XXI, em larga medi-
da transversalizada por suportes de comunicação que 
dão vazão a uma cultura pautada em convergências 
tecnológicas2 (JENKINS, 2008). 

Na passagem, atualmente em curso, de uma 
alegada “revolução eletrônica” para a “revolução di-
gital” (VILCHES, 2003), com suas máquinas-dispo-
sitivos interligadas às telecomunicações em dimen-
são planetária, a exponenciação da complexidade do 
campo da comunicação humana atinge escala sem 
precedentes. 

De forma ampla, os computadores e progra-
mas avançados de informática passaram a ser fun-
damentais nos ambientes domésticos e de trabalho, 
bem como em distintas esferas da produção de co-
nhecimento, das práticas de consumo e lazer, dos 
relacionamentos de governos e empresas com os ci-
dadãos, da mobilização em prol da democracia, da 
elaboração imaginária de identidades pessoais e pro-
jetos de vida (APPADURAI, 2004), cumprindo uma 
função essencial na comunicação cotidiana e na tro-
ca de informações de naturezas diversas. O que mais 
impressiona, na interpretação de Santaella (2003), 
não é tanto a novidade do fenômeno que se interpôs, 
sobretudo, no limiar do presente século, mas o rit-
mo acelerado das inovações tecnológicas e os conse-
quentes impactos econômicos, científi cos, psíquicos 
e culturais, provocados de forma generalizada.

Posicionando-se nessa vertente de entendi-
mento, Manuel Castells (2007) também concebe os 
dispositivos tecnológicos como fenômeno basilar à 
emergência e funcionamento da sociedade contem-
porânea, por este autor denominada como “infor-
macional”, “sociedade em rede”, destacando que 

2 Convergência tecnológica e midiática, ou migração digital, são expressões 
que vêm sendo utilizadas no sentido de de' nir as transformações tecno-
lógicas, mercadológicas e socioculturais processadas no cenário contem-
porâneo dos meios de comunicação. Referem-se, em particular, ao + uxo 
de conteúdo que perpassa múltiplos suportes e mercados midiáticos, 
considerando o comportamento migratório percebido no público, que oscila 
entre diversos canais (televisão, rádio, celulares, jogos, internet) em busca 
de novas experiências de entretenimento e comunicação. Na concepção 
de Jenkins (2008), o conceito de convergência diz respeito ao paradigma 
con' gurado para representar a mente dos consumidores, identi' cando suas 
interações sociais plasmadas nas formas de consumo e nas relações dos 
usuários com as tecnologias contemporâneas. A convergência midiática, 
neste sentido, resvala, sobretudo, nos processos socioculturais e não se reduz 
tão somente a mutações tecnológicas.

o arcabouço tecnológico centrado na informação e 
comunicação, em especial a internet, veio estruturar 
um suporte indispensável para que as economias por 
todo o mundo passassem a manter o atual estágio 
de interdependência, gerando implicações múltiplas 
nos âmbitos políticos e socioculturais. A inserção 
das tecnologias de informação e comunicação em 
inúmeras esferas da atividade humana afi gura-se, 
como sublinha Castells (2007), como um dos pon-
tos nodais sobre o qual se requer incidir no sentido 
de apreender a complexidade que permeia e defi ne 
as economias, as sociedades e as culturas em ligeiro 
processo de redesenho no espaço-mundo.

É precisamente nesse sentido que este sociólo-
go espanhol posiciona a relevância dos sistemas de 
telecomunicações e da internet num patamar equi-
valente ao advento da eletricidade que, a princípio 
na Inglaterra, consolidou o processo de industriali-
zação nos séculos XVIII e XIX, com base no qual 
os campos e as cidades, os transportes, as fábricas, 
as rotinas produtivas, as formas de comunicação e 
os hábitos e estilos de vida passaram por profunda 
recomposição (CASTELLS, 2002; HOBSBAWM, 
2009a, 2009b). No entendimento de Castells (2002, 
2007), os sistemas de comunicação fundados na in-
ternet representam o atual epicentro a partir do qual 
se formula e irradia um universo complexo de ativi-
dades que, de maneiras múltiplas, desiguais, hierar-
quizadas, ganham concretude nos territórios centrais 
e intersticiais da “sociedade em rede”. Esse epicen-
tro desponta como força-motriz estruturante na cons-
trução cotidiana de signifi cados socialmente válidos. 
As redes interativas de informação e comunicação 
digital tornaram-se, assim, tanto componentes arti-
culadores da estrutura social local quanto agentes 
mobilizadores de transformações sociais globais, 
sendo pertinente, na concepção de Castells (2007), 
atribuir a denominação “sociedade em rede” à nova 
confi guração socioeconômica vigente.

A internet penetra em todos os domínios da vida 
social e os transforma. Assim é uma nova confi gu-
ração, a sociedade em rede, que está em gestação 
em todo o planeta, ainda que sob formas muito di-
versas entre um ponto e outro e com efeitos muito 
diferentes sobre a vida das populações, devido à 
sua história, sua cultura, suas instituições. Como 
as mutações estruturais anteriores, essa reviravolta 
traz consigo tantas possibilidades quanto proble-
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mas novos. O resultado que daí surgirá é indeter-
minado: dependerá de uma dinâmica contraditória, 
da eterna luta entre os esforços sempre renovados 
para dominar, para explorar, e a defesa do direi-
to de viver e de procurar dar um sentido à própria 
vida. (CASTELLS, 2002, p. 333).

Nessa perspectiva, revelar-se-ia infrutífero o 
exercício de compreensão (caracteristicamente tan-
gencial) das sociedades contemporâneas sem uma 
análise da transversalidade e potencialidade da in-
ternet em diferenciados domínios da ação humana, 
seja no campo político, econômico, educacional, nas 
novas formas de mobilização coletiva e participação 
democrática, seja nas confi gurações globais de tra-
balho, no lazer e consumo, cultura e entretenimento, 
nas artes, nas mutações de subjetividade e intimida-
de. Anthony Giddens (1995, 2002) defende que o 
estudo da constituição das sociedades modernas, na 
complexidade tal como se apresenta, torna-se infun-
dado sem se levar em conta as consequências que 
a globalização, largamente alicerçada em suportes 
tecnológicos de informação e comunicação, o que 
a autoriza a romper com noções tradicionais, fi xas, 
de espaço, tempo e suas correlações, imprime tanto 
ao indivíduo quanto à coletividade, contribuindo, de 
forma decisiva, para afetar “os aspectos mais pes-
soais de nossa existência”. (GIDDENS, 2002, p. 9).

Este sociólogo inglês chega a destacar as 
transformações que vêm se desvendando, inclusive, 
no universo privado da intimidade e da sexualida-
de, abarcando até mesmo as representações sociais 
do amor, do prazer e do erotismo, o que nos permite 
inferir que, para além de certos fatores histórico-cul-
turais que legitimam os comportamentos individuais 
na contemporaneidade, as ações de homens e mulhe-
res nos seus cotidianos dispõem, há poucos anos, de 
novas formas de interação e de busca e uso de infor-
mações. Complexa, transversal, labiríntica, a realida-
de virtual propicia a sempre inacabada reconstrução 
de volúveis, por vezes irreconhecíveis, identidades 
pessoais. A internet e a virtualidade, como prática 
decorrente de suas formas constitutivas, traduzem, 
pois, a face (in)visível dos novos dispositivos de 
transmissão da informação e da comunicação global, 
sendo que seus impactos imediatos generalizam-se, 
de modo espontâneo e superabundante, em âmbitos 
diversifi cados da vida social e da cultura.

Transversalidades: do privado ao público e 
vice-versa, o virtual como realidade

O conceito virtual está associado a uma cate-
goria composta pelas noções de processo e estado: a 
primeira, pelo fato de representar uma confi guração 
operacional aberta e em permanente e ágil transfor-
mação; a segunda, por exigir conexão a uma malha 
de computadores globalmente estruturada (HEIM, 
1998). Sob esses aspectos, o virtual implica uma li-
gação direta a um universo de linguagens, códigos, 
protocolos, informações e práticas que transbordam 
os limites de uma pretensa “realidade física”, pene-
trando em outro território simbólico3 em relação ao 
qual vem se convencionando a denominação de es-
paço virtual ou, mais especifi camente, ciberespaço.

O termo cyberespace apareceu pela primeira 
vez no livro Neuromancer, de autoria de William 
Gibson, referindo-se a todo o espaço, intangível e 
atemporal, que é criado pelas comunicações media-
das por computador. 

Nesta obra publicada em 1984, que agrega 
inquietações de cunho histórico, sociológico e fi lo-
sófi co a tramas ordenadas por enredos caracteris-
ticamente de fi cção científi ca, o ambiente virtual 
proporcionado pelas redes de computador conduz 
o desenrolar das narrativas que se cruzam em tor-
no do protagonista anti-herói, um ex-hacker que foi 
forçado a se aposentar prematuramente porque, após 
uma bem-sucedida tentativa de roubar seus empre-
gadores, recebe como castigo a trituração de seus 
implantes neurais, os mesmos que lhe dão acesso ao 
cyberespace4.

Como declara Fernandes (2006) em seu livro 
sobre as inter-relações entre a construção temporal 
de um “imaginário cyber” e imagens, ideias e fan-
tasias originalmente trabalhadas por William Gibson,
a vida no submundo das operações obscuras de 
transferência de dados e da genética ilegal compõe 
a temática central dessa que foi uma das mais 

3 A noção de territorialidade já não se encontra apenas associada à mate-
rialidade do entorno físico. O cinema, a televisão, o telefone e a internet 
aproximam as pessoas, podendo-se “falar da existência de relações sociais 
planetarizadas, isto é, de um modo real e imaginário que se estende, de 
forma diferenciada é claro, por todo o planeta” (ORTIZ, 2002, p. 273).
4 Este livro serviu de inspiração para a trilogia cinematográ' ca intitulada 
Matrix, dos irmãos Andy e Larry Wachowski. Interessante também registrar 
que William Gibson trabalhou nos roteiros dos ' lmes Alien3 (1992), Johnny 
Mnemonic (1995) e New Rose Hotel (1998), todos sobre ação e ' cção 
cientí' ca, além de episódios do seriado Arquivo X.
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importantes obras de fi cção científi ca de fi ns do 
século XX. 

A notoriedade expressa em Neuromancer, na 
acepção de Fernandes (2006), reside não apenas no 
fato de, àquela época, propagar uma visão premoni-
tória de um futuro próximo e possível, em especial 
no que diz respeito ao aparecimento da internet e à 
ênfase que se atribui às práticas virtuais nos coti-
dianos individuais e coletivos, mas, sobretudo, pela 
infl uência que teve na criação e rápida adesão de 
um novo vocabulário, ou melhor, um léxico até en-
tão desconhecido, no qual se sobressaem conceitos 
como ciberespaço e realidade virtual.

Pierre Lévy (2001), um dos autores que se 
apropria dessas terminologias no intuito de compre-
ender a emergência da virtualidade nas experiências 
socioculturais das últimas décadas, salienta que o 
assim chamado ciberespaço é mais do que a infra-
estrutura da comunicação digital interativa que tem 
como locus a rede telemática, pois envolve também 
todos os elementos heterogêneos que intervêm nos 
processos comunicativos desenvolvidos nesse espa-
ço antropológico. O ciberespaço, nessa perspectiva, 
pode ser dimensionado como um amplo e complexo 
sistema tecnológico ramifi cado que opera com trocas 
simbólicas e processos de signifi cação social na es-
fera virtual. Assim, caracteriza-se como um território 
abstrato que suporta uma infi ndável gama de dados, 
textos, aplicativos, recursos e informações, bem 
como um mosaico de realidades sociais e culturais 
afi ns ou totalmente diversas, que são alimentadas na 
rede por interlocutores, predominantemente jovens, 
situados nos mais variados pontos geográfi cos do 
planeta.

Não se pode desmerecer o fato de que a dinâ-
mica material e imaterial do que se convenciona de-
nominar como ciberespaço é fomentada pelo avanço 
das forças produtivas do sistema capitalista, no seu 
empenho incessante em ampliar a velocidade de ro-
tação do capital e das transações fi nanceiras em es-
cala planetária (HARVEY, 1992). 

Na acepção de Giovanni Alves (2012, p. 70), 
pensador marxista especializado na temática das 
confi gurações das relações de trabalho na atualida-
de, “o sistema mundial do capital em sua etapa mais 
desenvolvida possui, como pressuposto material, 
uma base técnica complexa de matriz informacional, 
caracterizada por redes informáticas e telemáticas de 

comunicação”. O autor lembra que foram as empre-
sas de capital concentrado e os grupos industriais dos 
setores manufatureiro e de serviços os pioneiros na 
adoção das novas tecnologias de informação e co-
municação, impulsionando o redesenho do contexto 
histórico da hegemonia neoliberal vigente e contri-
buindo para com o processo de mundialização do 
capital e de suas forças, implacavelmente vorazes, 
imperativas, excludentes. É nesta linha de refl exão 
que, complementarmente, Francisco Rüdiger (2011, 
p. 68) conclui que

[...] os computadores e celulares, por exemplo, po-
dem ser postos a serviço do mercado tanto quanto 
da educação; da competição tanto quanto da soli-
dariedade. As alternativas não são fantasias utó-
picas, mas possibilidades reais contidas em nossa 
sociedade, ainda que de maneira latente, devido ao 
predomínio das relações sociais criadas, mantidas 
e reproduzidas pelo sistema dominante: o capita-
lismo. 

Logo, a internet potencializa a emergência de 
um espaço de interação e negociação global muito 
mais abrangente e complexo do que pode sugerir a 
ideia de um megacircuito de computadores interli-
gados em série5. Como sustenta Lévy (2000), o cibe-
respaço envolve uma rede mundial de informações 
digitais armazenadas ou em constante movimento, 
a serviço de governos, organizações não governa-
mentais, microempresas ou megacorporações, como 
comporta uma imensa teia de pessoas interconecta-
das ao mesmo instante, com fi ns diversos. Essas são 
razões pelas quais este autor salienta que a internet 
propicia a inédita experiência de uma inteligência 
coletiva partilhada entre os homens (LÉVY, 2003). 
As inteligências individuais, nessa linha de enten-
dimento, são somadas e dadas a conhecer por toda 
a sociedade globalizada, e as novas tecnologias de 

5 Lévy (2000) chega a usar o neologismo cibercultura para de' nir esse 
conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), atitudes, linguagens, práticas, 
referentes simbólicos, modos de pensamento e valores que se desenvolvem 
simultaneamente ao alargamento contínuo do ciberespaço. A emergência da 
cibercultura provoca, na concepção deste autor, uma mudança radical na 
memória e no imaginário humano, transformando a natureza das relações 
dos homens com a tecnologia e entre si. A cibercultura nomearia, pois, a 
cultura contemporânea fortemente mediada e reinventada com apoio 
das tecnologias digitais. Não exploraremos, neste estudo, as explicações e 
implicações teóricas que envolvem o que muitos autores, a exemplo de Pierre 
Lévy, vêm denominando como cibercultura, precisamente por concebermos 
que esta terminologia pode representar um esforço não consistente de 
categorizar um campo demasiado complexo, o da cultura, que não pode ser 
reduzido a tais de' nições homogeneizantes.
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informação e comunicação, em especial a internet, 
possibilitam esse universo comum de memórias, 
imaginários, percepções e (re)conhecimentos.

Os usuários da rede aberta da internet, situa-
dos nos mais diversos pontos do planeta, têm a pos-
sibilidade de se apropriar de informações e serviços 
em escala mundial e de maneira instantânea, como 
jamais se registrou na história do envolvimento en-
tre homem e máquina. Não obstante, acompanha-se 
a proliferação de formas de contato, comunicação e 
manutenção de sociabilidades, novas e/ou já exis-
tentes, por meio de troca de mensagens no espaço 
virtual, via texto, som, voz, imagem, vídeo, ou mes-
mo por meio do hibridismo de diferentes canais, em 
formato de hipertexto (SANTAELLA, 2004). 

As comunidades virtuais, como aquelas que se 
formam em salas de chat, blogs, fotologs, facebooks, 
orkuts, linkedln, msn, emergem como exemplos pa-
radigmáticos de redes de interação que se desenvol-
vem e se pulverizam na plataforma informativo-co-
municacional da internet.

No caso do facebook, ferramenta por meio da 
qual, mais explicitamente, é possível cartografar as 
sociabilidades que são operadas em ambiente virtu-
al, pode-se identifi car uma cadeia de conexões di-
retas e indiretas, bem como diversas organizações 
sociais que se manifestam na rede em forma de co-
munidade. Essas ferramentas também possibilitam 
outros tipos de interação e representação coletiva, 
à primeira vista, desprovidas de marcações espaço-
-temporais, tais como sistemas de fóruns de discus-
sões, envio de mensagens para amigos, para amigos 
de amigos e para outras comunidades cujo endereço 
defi ne-se como um locus abstrato no mundo virtu-
al. Como analisa Recuero (2009), tradicionalmente, 
comunidade, para os cientistas sociais, tem sido um 
conceito associado a um grupo de pessoas que divide 
proximidade, intimidade, confi ança e outros tipos de 
capital social, tal como propôs o sociólogo alemão 
Ferdinand Tönnies6, em 1887, ou, mais recentemente 

6 Na sua célebre obra intitulada Gemeinscha   und Gesellscha  , que em 
português signi' ca Comunicação e Sociedade, Tönnies (1973) defende 
a comunidade como um tipo especial de associação, plasmada na noção 
de territorialidade, cujos laços naturais respeitam os imperativos do 
próprio ser, ou seja, engloba a comunidade de sangue, como a família, a 
comunidade de vizinhança, como as que se formam nas aldeias e pequenas 
cidades pré-industriais, além das comunidades formadas por a' nidades 
religiosas ou agremiações nas cidades. Na sociedade, em contrapartida, as 
pessoas permanecem essencialmente separadas, não obstante os agentes 
que estimulam sua uni' cação. O Estado, o sistema capitalista e a complexa 

e sob sua ótica particular, chamou a atenção o soció-
logo polonês Zygmunt Bauman7 (2003).

De forma quase idealizada, a comunidade apa-
rece no discurso das Ciências Sociais, em âmbito 
teórico e metodológico, como um grupo de pessoas 
que partilha relações cotidianas próximas e afetivas, 
face a face, numa circunscrição geográfi ca defi ni-
da. No entanto, nos sites de rede social, a noção de 
comunidade está diretamente ligada à associação 
de pessoas em torno de uma ideia ou valor, sem a 
necessidade de referentes geográfi cos que as aproxi-
mem. Sendo assim, como descreve Recuero (2009), 
as comunidades virtuais são constituídas pela pro-
ximidade intelectual e emocional de seus membros, 
independentemente de que locais do planeta habi-
tem os internautas. Os participantes reconhecem-se 
como parte de um grupo e como responsáveis pela 
manutenção de suas sociabilidades, que podem ga-
nhar corpo e se reproduzir em ocasiões que deman-
dam dos sujeitos estarem fora do ambiente virtual, se 
porventura houver contiguidade espacial.

Por sua vez, Rheingold (2000) explica que es-
sas comunidades são agregações sociais que se con-
fi guram na rede telemática quando um número sufi -
ciente de pessoas, com interesses, estórias, ligações, 
repertórios culturais comuns, comunica-se no intuito 
de formar ou manter teias de relações pessoais para 
além de uma pretensa “realidade física”, ou como 
seu complemento. São grupos que se constituem, se 
expressam e se fortalecem tendo como ponto de refe-
rência o endereço identifi cado na plataforma virtual. 
Por um sistema de teleconferência por computador, 
por exemplo, é possível que pessoas de todo o mun-
do participem de conversas coletivas e troquem cor-
respondências por meio de correio eletrônico, seja 
no sentido de partilhar percepções em torno de uma 
causa pública de interesse social, seja para apreciar 

divisão do trabalho, a opinião pública, na concepção de Tönnies, são 
expressões fundamentais da vida humana em sociedade, em que as relações, 
ao contrário do que se processa na comunidade, se caracterizam pela 
impessoalidade, individualidade e por sociabilidades mercantilizadas.
7 É interessante a análise de Bauman (2003) sobre a tradicional ideia 
de comunidade, fundamentada na noção de segurança, liberdade, 
territorialidade, coletividade, conforto e proteção. Em linhas gerais, na sua 
concepção, as condições para a existência de comunidades já não se aplicam 
na contemporaneidade, caracterizada pela “modernidade líquida” e suas 
inconstantes con' gurações. Os atuais aspectos estruturais relacionados ao 
tempo, espaço, tecnologias, transporte, individualidade, política, economia 
implodiram o antigo signi' cado de comunidade. A exemplo, este autor 
sublinha que o individualismo emergiu como a “marca registrada” da 
modernidade.
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artefatos de consumo, seguir tendências da moda, 
cultuar ou se opor a celebridades, empresas, seus 
serviços, marcas e propagandas, comentar e sugerir 
notícias nacionais e internacionais, adquirir, divul-
gar ou criticar meios de entretenimento e produtos 
ofertados no cíclico movimento do mercado e das 
indústrias culturais. Inegavelmente, são múltiplas as 
motivações e os interesses que movem agrupamen-
tos humanos a interagir, em dimensão transfronteiri-
ça, na instantaneidade e fl uidez proporcionadas pelos 
suportes digitais de comunicação.

Frente à emergência desse cenário característi-
co do presente século, que se desenha e se reconfi gura 
a uma velocidade fulgurante que difi culta o exercício 
de interpretação de seus contornos transitoriamente 
constitutivos, autores como André Lemos, Máximo 
di Felice, Engênio Trivinho, Lúcia Santaella, Manuel 
Castells, Pierre Lévy e outros são consensuais quan-
to ao reconhecimento da complexidade dos laços hu-
manos emaranhados no ambiente virtual, pontuando 
que o ciberespaço não se defi ne somente como uma 
entidade cibernética funcional que potencializa, em 
particular, negociações fi nanceiras em escala global. 
As transações operadas na esfera virtual, tanto aque-
las que atendem explicitamente a demandas capita-
listas quanto as que se desenvolvem como práticas 
de sociabilidade desprovidas, à primeira vista, de 
caráter mercadológico, despontam como elementos 
fulcrais da cultura contemporânea e desempenham 
um importante papel de complexifi cador e estru-
turador do real. Daí o crescente interesse por parte 
das Ciências Humanas e Sociais em compreender a 
operacionalidade e os diferentes sentidos e dilemas 
que se edifi cam na utilização sistemática desse novo 
locus, o ciberspaço, que se instala como plataforma 
estrutural da contemporaneidade.

Vigilância comunicativa: estratégias e riscos
na interdependência organização/
consumidor 

As distintas sociabilidades levadas a cabo em 
ambiente virtual e, frequentemente, prolongadas nas 
interações cotidianas de indivíduos e grupos, colo-
cam novos desafi os à prática e à pesquisa no campo 
das Ciências da Comunicação, particularmente à Co-
municação Organizacional, foco deste estudo. Já não 
se qualifi ca como novidade, nesta segunda década 

do segundo milênio, o fato de as mídias sociais, por 
exemplo, alçarem um papel de destaque na comu-
nicação empreendida pelas organizações públicas e 
privadas, independentemente do setor de atuação e 
de seu porte, com os cidadãos, consumidores e com 
os distintos agrupamentos humanos que manifestam 
algum tipo de necessidade ou interesse em relação à 
organização, constituindo-se como um de seus públi-
cos de relacionamento. A emergência desse cenário, 
forjado por relações mediadas por dispositivos vir-
tuais de comunicação, demanda às áreas da Publi-
cidade e Propaganda e das Relações Públicas, para 
além do campo do Marketing, a elaboração de novos 
estudos e inovadoras propostas de comunicação que 
deem conta das singularidades e, em especial, das 
oportunidades ofertadas pelos ambientes tecnológi-
cos de interatividade.

Stasiak (2010), em perspectiva análoga às pon-
derações de José Benedito Pinho (2003) e Margari-
da Kunsch (2003), sublinha que planejar, executar e 
avaliar ações de comunicação institucional tornaram-
-se, nos últimos anos, atividades mais complexas e 
desafi adoras, por conta das novas formas de relacio-
namento proporcionadas pelas tecnologias digitais, 
que permitem a interação direta, noutra dimensão 
temporal, entre uma organização e seus públicos, e 
vice-versa. Como descreve a autora, até pouco tem-
po, para alcançar notoriedade pública, era necessário 
que as informações institucionais se submetessem ao 
fi ltro das mídias tradicionais consideradas massivas, 
como televisão, rádio, jornal impresso, etc. Com o 
advento e o movimento acelerado de expansão da 
internet, o empenho por visibilidade e, mais do que 
isso, por legitimidade social, requer das instituições 
a gestão estratégica de políticas de relacionamento 
que, para além da publicidade na “grande mídia”, 
contemplem o mosaico de interações humanas que 
se pulverizam, não raramente de forma segmentada 
e dotada de poder mobilizador, na plataforma virtual. 
“Essa constatação torna imprescindível que as orga-
nizações estejam preparadas para atuar neste novo 
cenário e utilizar os recursos disponíveis de uma for-
ma estratégica.” (STASIAK, 2010, p. 35).

Assim, com o objetivo de alavancar a promo-
ção de produtos e marcas e a difusão e venda dos 
serviços, num mercado competitivo que obedece 
às dinâmicas e negociações cambiantes em escala 
local e global, ou com o expresso intuito de comu-
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nicar a adoção de projetos e posicionamentos ins-
titucionais, estabelecendo canais de interação que 
atendam às prioridades inerentes à interdependência 
organização-públicos, como bem as defi ne o teórico 
norte-americano James Grunig (2009), o fato é que o 
ciberespaço se impõe como um território comunica-
cional de necessária articulação por parte das orga-
nizações que, não se mantendo à revelia das tendên-
cias e exigências do cenário contemporâneo, seguem 
cumprindo seus ideais e propósitos. 

Chamusca e Carvalhal (2009), pesquisadores 
brasileiros da área das Relações Públicas, defendem 
que, ao se situarem no nível estratégico da interativi-
dade na rede, sempre se pautando em conceitos que 
primam pela ética e pelo fortalecimento da democra-
cia, as Relações Públicas, bem como as demais ha-
bilitações vocacionadas à interação das instituições 
em sociedade, podem contribuir para que as organi-
zações se envolvam de modo mais signifi cativo com 
as expectativas e anseios comunicacionais dos seus 
públicos, conquistando a reputação positiva dos seus 
negócios e uma postura colaborativa por parte daque-
les que usufruem dos produtos e serviços ofertados, 
o público consumidor. Nesse sentido, os autores su-
pracitados salientam que as atividades de comunica-
ção interfaceadas pelas mídias digitais, com foco na 
divulgação de produtos e vantagens promocionais, 
assessoria de imprensa, comunicação interna, infor-
mações sobre projetos de responsabilidade socio-
cultural e ambiental e assuntos referentes a direitos, 
sustentabilidade e cidadania, devem se pautar num 
processo criterioso, galgados em bases éticas muito 
bem defi nidas e pensadas estrategicamente,

[…] visto que, graças à nova arquitetura de par-
ticipação democrática potencializada, a rede tem 
o poder de propalar aspectos positivos a respeito 
da organização, mas também de difundir, em lar-
ga escala, uma ação que seja considerada antiética 
pelos seus usuários, levando a organização a expe-
rimentar crises de imagem de grandes proporções. 
(CHAMUSCA; CARVALHAL, 2009, p. 132).

Nessa linha de entendimento, Pinho (2003) 
sublinha que o caráter multidimensional das ferra-
mentas de comunicação virtual propicia o garante 
de uma comunicação aberta, se inserida em políticas 
de relacionamento bem defi nidas, de uma instituição 
com seus diversos públicos de interesse, sobretudo 
porque esses suportes tecnológicos estruturam um 

tipo de vínculo social que pode prescindir de referen-
tes correlacionados, diretamente, à noção de tempo 
e espaço. 

A interatividade e a transparência, deste modo, 
tal como a notoriedade pública das ações organiza-
cionais, revestem-se de novos matizes e sinalizam a 
indispensabilidade de monitoramento constante das 
múltiplas e inovadoras formas de sociabilidade, in-
clusive virtuais, das organizações em seus contex-
tos, locais e globais. Efetivamente, os profi ssionais 
da Comunicação devem estar capacitados para esse 
desafi o, operando nesse multiterritório comunicacio-
nal, tal como os pesquisadores da área devem empe-
nhar-se para entender essa dinâmica e seus impactos, 
nitidamente visíveis ou não, na vida social, política, 
econômica, cultural.

Nesse aspecto, vale pontuar que as expres-
sões metafóricas que ganham corpo e comumente 
se reproduzem nos cotidianos plurais, na incessante 
tentativa de nomear o panorama social e tecnológico 
atual, também no âmbito organizacional, podem ser 
particularmente úteis no intuito de exemplifi car as 
demandas que irrompem no arcabouço de questiona-
mentos encarados pelas Ciências Humanas e Sociais, 
como já bem apontara Ortiz (1994), antes mesmo da 
virada do milênio. “Sociedade da informação”, “so-
ciedade do conhecimento”, “sociedade informática”, 
“sociedade tecnológica”, “sociedade em rede”, entre 
tantas outras, denunciam a emergência de uma pai-
sagem complexa, multiforme, cujas confi gurações 
devem ser estudadas e apreendidas, com postura vi-
gilante, pelas Ciências da Comunicação.

Considerações 0 nais

As sociedades contemporâneas protagonizam 
constantes processos de reelaboração de suas bases 
matriciais que conformam pensamentos, hábitos, es-
tilos de vida e exercícios coletivos do poder. Histori-
camente, a virada do milênio representa o limiar de 
um tempo que propõe novas dimensões ao campo 
da economia, política, educação, consumo, artes, en-
tretenimento e cultura, particularmente pela incorpo-
ração dos novos aparatos tecnológicos informativo-
-comunicacionais nas dinâmicas da vida cotidiana de 
indivíduos e grupos, governos e organizações.

No âmbito da coletividade, regional, nacional 
ou global, as formas e mecanismos de mobilização 
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social e partilha de iniciativas e modos de vida com 
referenciais comuns contam com os suportes virtuais, 
desigual e hierarquicamente distribuídos, que, em 
segundos, interligam localidades, povos e nações, 
além de estruturar uma esfera pública transfronteiriça 
de interesses supranacionais, não obstante esforços 
políticos contraproducentes que, a exemplo do que 
se tem visto em eventos de visibilidade global sob 
responsabilidade de governos autoritários, tentam 
barrar o acesso aberto a informações. No campo da 
economia e do trabalho, mundializam-se processos 
produtivos e dinâmicas de reprodução do capital, 
com o apoio indispensável das tecnologias de 
informação e comunicação que amparam os fl uxos 
infocomunicacionais diários. Sobretudo, as médias 
e grandes empresas ampliam seu raio de atuação 
pela incursão no território virtual, muito embora a 
amplitude, em certa medida desterritorializada dos 
negócios, nem sempre, ou difi cilmente, assegure a 
garantia dos direitos e condições dignas de trabalho 
aos infoproletariados, novos personagens do mundo 
do trabalho contemporâneo. 

Individualmente, na esfera privada das sub-
jetividades, novas possibilidades de confi guração 
do “eu” se colocam no uso da plataforma variável, 
profusa e multiforme da internet, por meio da qual 
se renegociam, simbolicamente, identidades pesso-
ais e projetos de imaginação da própria vida. São 
múltiplos os “eus” que passaram a entranhar e serem 
estranhados no universo labiríntico do ciberespaço, 
reclamando condições de experimentar aspirações, 
desejos e fantasias, a sexualidade, as mais íntimas 
práticas caladas em outros espaços. O mesmo cibe-
respaço que conduz às surpresas da descoberta do 
“eu” pode, paradoxalmente, encaminhar os sujeitos 
ao confronto ontológico entre o “nós” e o “outro”, 
com certa dose de espanto.

O papel da internet como suporte técnico e 
simbólico que possibilita distintas formas de socia-
bilidade, manifestação de identidades e exercícios 
de democracia, também redimensiona, como vimos 
nesta proposta refl exiva, os vínculos entre organi-
zações e seus públicos de interação. Esse cenário 
demanda novos modos de relacionamento entre em-
presas e os grupos sociais com os quais interagem, 
ambos ávidos por estruturas comunicacionais que 
lhes possibilitem, entre um e outro lado, numa via 
de mão dupla, atingir suas necessidades e anseios. 

Nessa perspectiva, a aceitação e legitimidade social 
de muitas organizações perante seus públicos, como 
os consumidores, também dependem dos canais e 
recursos de interatividade virtual que facilitem não 
apenas a aquisição de produtos e serviços, mas, de 
igual modo, a solidez dos vínculos desencadeados 
pelas práticas de consumo. Se bem geridas, essas fer-
ramentas de comunicação podem revelar o esforço 
institucional em primar pelo respeito e diálogo aber-
to com o consumidor.

Evidentemente, são as políticas de relaciona-
mento bem defi nidas que amparam o bom funcio-
namento da plataforma virtual sob o domínio das 
organizações, pois, do contrário, sem integrar à fi lo-
sofi a organizacional, diretrizes focadas na gestão de 
relacionamentos, os recursos de comunicação no ci-
berespaço e fora dele podem ser usados como verda-
deiras armadilhas à própria empresa. Se o mercado, 
no mundo contemporâneo, se redesenha também pe-
las possibilidades ofertadas pela internet, é preciso o 
mergulho vigoroso nesse território tecnológico, mas 
de forma planejada. A falta de gestão da comunica-
ção virtual por parte das organizações parece-nos 
mais problemática do que ausência no ciberespaço. É 
inegável, contudo, que se manter às margens desses 
processos tecnológicos que desembocam nas esferas 
econômicas, socioculturais e, portanto, no cotidiano 
do consumo, pode ser uma realidade cada vez mais 
distante às organizações modernas. 
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